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      ACÓRDÃO Nº 1464/2015 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 005.335/2015-9 [Apensos: TC 003.867/2015-3, TC 033.152/2014-4, TC 
003.187/2015-2, TC 003.102/2015-7, TC 004.140/2015-0, TC 003.334/2015-5, TC 005.177/2015-4, 

TC 003.752/2015-1, TC 007.422/2015-6, TC 004.126/2015-7, TC 002.854/2015-5, TC 004.329/2015-
5, TC 008.659/2015-0, TC 007.721/2015-3, TC 003.414/2015-9].  

2. Grupo I – Classe de Assunto: VII – Contas da Presidente da República.  
3. Interessados/Responsáveis: não há. 
4. Órgão: Presidência da República (vinculador). 

5. Relator: Ministro Augusto Nardes. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou.  

7. Unidade Técnica: Secretaria de Macroavaliação Governamental (SEMAG).  
8. Advogado constituído nos autos: não há.  
 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos relativos à apreciação conclusiva sobre as 

Contas do Governo da República referentes ao exercício de 2014, sob a responsabilidade da 
Excelentíssima Senhora Presidente da República Dilma Vana Rousseff,  

Considerando que o Supremo Tribunal Federal já decidiu, em sede de decisão monocrática 

(SS 1197 PE, sessão de 15/9/1997, Rel. Min. CELSO DE MELLO), que “a circunstância de o 
Tribunal de Contas exercer atribuições desvestidas de caráter deliberativo não exonera essa essencial 

instituição de controle – mesmo tratando-se da apreciação simplesmente opinativa das contas anuais 
prestadas pelo Governador do Estado – do dever de observar a cláusula constitucional que assegura 
o direito de defesa e as demais prerrogativas inerentes ao due process of law aos que possam, ainda 

que em sede de procedimento administrativo, eventualmente expor-se aos riscos de uma sanção 
jurídica”; 

Considerando, ainda, que a mencionada deliberação asseverou, também, que “cumpre ter 

presente que o Estado, em tema de sanções de natureza jurídica ou de limitações de caráter político-
administrativo, não pode exercer a sua autoridade de maneira abusiva ou arbitrária, 

desconsiderando, no exercício de sua atividade institucional, o princípio da plenitude de defesa, pois – 
não custa enfatizar – o reconhecimento da legitimidade ético-jurídica de qualquer restrição imposta 
pelo Poder Público exige, ainda que se cuide de procedimento meramente administrativo (CF, art. 5º, 

LV), a fiel observância do postulado do devido processo legal”; 
Considerando, portanto, que as Contas do Governo referentes ao exercício de 2014, 

prestadas pela Excelentíssima Senhora Presidente da República Dilma Vana Rousseff, não estão, no 
momento, em condições de serem apreciadas por este Tribunal, em razão dos indícios de 
irregularidades mencionados no Relatório, que demandam a abertura de prazo para apresentação de 

contrarrazões, em nome do devido processo legal e em respeito ao princípio constitucional do 
contraditório e da ampla defesa, nos termos da citada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,  

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão 
Extraordinária do Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 71, inciso 
I, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso III, e 36 da Lei nº 8.443/1992, nos arts. 1º, inciso VI, 

221, 223 e 224 do Regimento Interno do TCU, aprovado pela Resolução-TCU nº 246, de 30/11/2011, 
em: 

9.1. comunicar ao Congresso Nacional que as Contas do Governo referentes ao exercício 
de 2014, prestadas pela Excelentíssima Senhora Presidente da República Dilma Vana Rousseff, não 
estão, no momento, em condições de serem apreciadas por este Tribunal, em razão dos indícios de 

irregularidades mencionados no Relatório, que demandam a abertura de prazo para apresentação de 
contrarrazões, em nome do devido processo legal e em respeito ao princípio constitucional do 

contraditório e da ampla defesa;  
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9.2. dar ciência desta deliberação à Excelentíssima Senhora Pres idente da República, 

Dilma Vana Rousseff, a fim de que, caso manifeste interesse e entenda necessário, pronuncie-se, no 
prazo de 30 (trinta) dias, acerca dos seguintes indícios de irregularidades:  

9.2.1. inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 

bem como dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, 
§1º, da Lei Complementar 101/2000), em face da omissão de passivos da União junto ao Banco do 

Brasil, ao BNDES e ao FGTS nas estatísticas da dívida pública de 2014 (item 2.3.5 do Relatório); 
9.2.2. inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 

dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, §1º, da Lei 

Complementar 101/2000), bem como dos arts. 32, §1º, inciso I, 36, caput, e 38, inciso IV, alínea ‘b’, 
da Lei Complementar 101/2000, em face de adiantamentos concedidos pela Caixa Econômica Federal 

à União para cobertura de despesas no âmbito dos programas Bolsa Família, Seguro Desemprego e 
Abono Salarial nos exercícios de 2013 e 2014 (item 2.3.6 do Relatório); 

9.2.3. inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 

dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, §1º, da Lei 
Complementar 101/2000), bem como do art. 32, §1º, inciso  II, da Lei Complementar 101/2000, em 

face de adiantamentos concedidos pelo FGTS à União para cobertura de despesas no âmbito do 
Programa Minha Casa Minha Vida nos exercícios de 2010 a 2014 (item 2.3.6 do Relatório); 

9.2.4. inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 

dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, §1º, da Lei 
Complementar 101/2000), bem como dos arts. 32, §1º, incisos I e II, e 36, caput, da Lei Complementar 

101/2000, em face de adiantamentos concedidos pelo BNDES à União para cobertura de despesas no 
âmbito do Programa de Sustentação do Investimento nos exercícios de 2010 a 2014 (item 2.3.6 do 
Relatório); 

9.2.5. ausência do rol de prioridades da administração pública federal, com suas 
respectivas metas, no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2014, descumprindo o previsto no 
§ 2º do art. 165 da Constituição Federal (item 3.2 do Relatório); 

9.2.6. inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), do 
princípio orçamentário da universalidade (arts. 3º, caput, da Lei 4.320/1964 e 5º, § 1º, da Lei 

Complementar 101/2000), dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal 
responsável (art. 1º, §1º, da Lei Complementar 101/2000), bem como dos arts. 167, inciso II, da 
Constituição Federal e 32, §1º, inciso V, da Lei Complementar 101/2000, em face da execução de 

despesa com pagamento de dívida contratual junto ao FGTS sem a devida autorização orçamentária no 
exercício de 2014 (item 3.3.3.7 do Relatório); 

9.2.7. extrapolação do montante de recursos aprovados, no Orçamento de Investimento, 
para a fonte de financiamento “Recursos Próprios – Geração Própria”, pelas empresas Amazonas 
Distribuidora de Energia S.A. (AmE), Araucária Nitrogenados S.A., Boa Vista Energia S.A. 

(BVEnergia), Energética Camaçari Muricy I S.A. (ECM I) e Petrobras Netherlands B.V. (PNBV); para 
a fonte “Recursos para Aumento do Patrimônio Líquido – Controladora”, pela empresa 

Telecomunicações Brasileiras S.A. (Telebrás);  para a fonte “Operações de Crédito de Longo Prazo – 
Internas”, pela empresa Transmissora Sul Litorânea de Energia S.A. (TSLE); e para a fonte 
“Operações de Crédito de Longo Prazo – Externas”, pela empresa Furnas – Centrais Elétricas S.A. 

(item 3.3.4 do Relatório); 
9.2.8. execução de despesa sem suficiente dotação no Orçamento de Investimento pelas 

empresas Araucária Nitrogenados S.A., Energética Camaçari Muricy I S.A. (ECM I) e Transmissora 
Sul Litorânea de Energia S.A. (TSLE), em desacordo com o disposto no inciso II do art.  167 da 
Constituição Federal (item 3.3.4 do Relatório); 

9.2.9. inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 
dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, §1º, da Lei 

Complementar 101/2000), bem como dos arts. 9º da Lei Complementar 101/2000 e 51 da Lei 
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12.919/2013, em face da ausência de contingenciamento de despesas discricionárias da União no 

montante de pelo menos R$ 28,54 bilhões, quando da edição do Decreto 8.367/2014 (item 3.5.3 do 
Relatório); 

9.2.10. inobservância dos princípios da legalidade e da moralidade (art. 37, caput, da 

Constituição Federal), dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal 
responsável (art. 1º, §1º, da Lei Complementar 101/2000), bem como do art. 118 da Lei 12.919/2013, 

em face do condicionamento da execução orçamentária de 2014 à apreciação legislativa do Projeto de 
Lei PLN 36/2014, nos termos do art. 4º do Decreto 8.367/2014 (item 3.5.3 do Relatório);  

9.2.11. inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 

dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, §1º, da Lei 
Complementar 101/2000), bem como dos arts. 36, caput, da Lei 4.320/1964, 35 e 67, caput, do 

Decreto 93.872/1986, em face da inscrição irregular em restos a pagar de R$ 1,367 bilhão referentes a 
despesas do Programa Minha Casa Minha Vida no exercício de 2014 (item 3.5.4.1 do Relatório); 

9.2.12. inobservância do princípio da legalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal), 

bem como dos pressupostos do planejamento, da transparência e da gestão fiscal responsável (art. 1º, 
§1º, da Lei Complementar 101/2000), em face da omissão de transações primárias deficitárias da 

União junto ao Banco do Brasil, ao BNDES e ao FGTS nas estatísticas dos resultados fiscais de 2014 
(item 3.5.5.2 do Relatório); e 

9.2.13. existência de distorções materiais que afastam a confiabilidade de parcela 

significativa das informações relacionadas a indicadores e metas previstos no Plano Plurianual 2012-
2015 (item 4.2.34 do Relatório).  

 
10. Ata n° 22/2015 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 17/6/2015 – Contas do Governo. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1464-22/15-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, 

Augusto Nardes (Relator), Raimundo Carreiro, José Múcio Monteiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e 
Vital do Rêgo. 

13.2. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa, André 
Luís de Carvalho e Weder de Oliveira.  
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 
(Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES 
Presidente Relator 

 

 
Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 
Procurador-Geral 

 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 53096914.


